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ACO-UTR-720/2025
Processo - TC/002264/2009
Contratante - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras
Contratada - Construtora Cappellano Ltda.
Concorrência - 029/2007/Siurb
Contrato - 097/Siurb/2008  R$ 10.440.678,90
Objeto - Serviços de implantação da canalização dos Córregos Novo Mundo e 

Biquinha, pavimentação dos arruamentos dos sistemas viários 
envolvendo a Avenida Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira e a 
Avenida do Berimbau e a elaboração de estudos de impacto ambiental e 
obtenção de licença ambiental de instalações da obra

68ª Sessão Ordinária Não Presencial

ANÁLISE. CONCORRÊNCIA. CONTRATO. SIURB. 
IMPLANTAÇÃO DA CANALIZAÇÃO DE CÓRREGOS. 
PAVIMENTAÇÃO DOS ARRUAMENTOS DOS SISTEMAS 
VIÁRIOS. 1. A prescrição das pretensões sancionatórias e 
ressarcitórias no âmbito do TCMSP impõe a extinção das 
sanções e eventuais determinações de ressarcimento, quando 
ultrapassado o prazo legal. Res. TCMSP 10/2023. 2. Preservado 
o conteúdo declaratório com o fim de reorientar a Administração 
Pública, sob o viés pedagógico, para implantação de 
procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da gestão. Art. 
13, Res. TCMSP 10/2023. PRESCRIÇÃO. Votação unânime. 
EXTINTO. Votação por maioria.

A C Ó R D Ã O

Vistos e relatados estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro JOÃO 

ANTONIO.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, por unanimidade, em reconhecer a incidência da prescrição, conforme Resolução 

10/2023 desta Corte.

ACORDAM, por maioria, pelos votos dos Conselheiros JOÃO 

ANTONIO – Relator, nos termos do seu relatório e voto, EDUARDO TUMA – Revisor e 

RICARDO TORRES, em conhecer dos trabalhos realizados e em julgar extinto o presente feito 

com julgamento de mérito, nos termos do art. 12, parágrafo único, da citada Resolução, ficando 

preservado o reconhecimento do conteúdo declaratório apenas com o fim de reorientar a 
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Administração Pública, sob o viés pedagógico para os casos futuros, com a remessa à Origem 

para adoção das medidas que julgar necessárias, especialmente quanto à implantação de 

procedimentos que promovam o aperfeiçoamento da gestão, consoante art.13 da Resolução 

10/2023.

Vencido o Conselheiro ROBERTO BRAGUIM, que, consoante 

declaração de voto apresentada, reconheceu a ocorrência da prescrição, apenas sob os vieses 

punitivo e ressarcitório, e, restando preservada a função declaratória do provimento de mérito 

dos julgados nos Tribunais de Contas, no mérito, julgou irregulares a Concorrência 

029/2007/Siurb e, em função da acessoriedade, o Contrato 097/Siurb/2008, deixando de impor 

determinações haja vista o tempo decorrido do ajuste e o princípio da segurança jurídica.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar, após as comunicações de 

praxe, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDUARDO TUMA – 

Revisor, RICARDO TORRES e ROBERTO BRAGUIM.

São Paulo, 20 de agosto de 2025.

DOMINGOS DISSEI – Presidente
JOÃO ANTONIO – Relator
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Item 13) eTCM nº 2.264/2009 

Ref.: Análises - Concorrência n. 029/07/SIURB e do Contrato 

decorrente n. 097/SIURB/2008 - Execução de serviços e obras 

de implantação da canalização dos córregos Novo Mundo e 

Biquinha, pavimentação dos arruamentos dos sistemas viários 

envolvendo a Avenida Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira e 

a Avenida do Berimbau, bem como a elaboração de estudos de 

impacto ambiental e obtenção de licença ambiental e 

instalação da obra. 

Relator: Conselheiro João Antonio 

 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

De antemão, com fulcro nos pareceres dos 

Órgãos Técnicos e em harmonia às balizas expostas no âmbito 

do TC nº 2.759/2006, reconheço em sede preliminar a 

ocorrência da prescrição nestes autos, contudo, apenas sob os 

vieses punitivo e ressarcitório, restando preservada a função 

declaratória do provimento de mérito dos julgados nos 

Tribunais de Contas, razão pela qual considero necessário 

prosseguir e adentrar na análise do mérito, o que faço na 

sequência.  
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No mérito, sem prejuízo dos apontamentos 

da área auditora, afasto, desde logo, o apontamento referente 

ao impedimento à participação de empresas sob a forma de 

consórcio, por considerar que o artigo 33, da Lei Federal nº 

8.666/93, submete à esfera discricionária da Administração a 

decisão quanto à viabilidade da participação de consórcios, 

considerando, ainda, que os índices contábeis exigidos não 

foram restritivos e que consta do processo administrativo a 

análise dos mesmos. 

Todavia, as defesas apresentadas não 

lograram êxito em afastar as demais infringências apontadas 

pela área Auditora pelo que JULGO IRREGULAR a Concorrência 

n° 029/07/SIURB e, em função da acessoriedade,  JULGO 

IRREGULAR o Contrato nº 097/SIURB/2008, ambos analisados 

nos presentes autos, deixando de impor determinações haja 

vista o tempo decorrido do Ajuste e o princípio da segurança 

jurídica. 

TCM, 18 de agosto de 2025 

 

 

ROBERTO BRAGUIM 

Conselheiro Corregedor 
 
CMF/RB 
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